
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 827.875 - MG (2015/0315963-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WELBERT DE FÁTIMA ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. MOTIVO TORPE. 
DECOTE DA QUALIFICADORA. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA 
EXCLUSIVA DO TRIBUNAL DO JÚRI. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Cabe ao Tribunal do Júri decidir, no caso em concreto, se o ciúme, pelo 
inconformismo de estar a vítima se relacionando amorosamente com a antiga 
companheira do agravante, configura ou não a qualificadora de motivo torpe.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que, ao se prolatar a decisão de 
pronúncia, as qualificadoras somente podem ser afastadas quando se revelarem 
manifestamente improcedentes, o que não é o caso dos autos (precedentes.)  
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 22 de setembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 827.875 - MG (2015/0315963-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WELBERT DE FÁTIMA ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por WELBERT DE FÁTIMA 
ALVES contra decisão de minha relatoria, que conheceu o agravo e negou provimento ao 
recurso especial.

Sustenta o agravante, em suma, que: "o ciúme, por si só, não pode ser considerado 
motivo torpe". Requer, portanto, seja decotada a qualificadora, antes mesmo do julgamento pelo 
Júri, porque manifestamente improcedente.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O recurso não merece prosperar.
A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme 

excerto a seguir:

"O Tribunal a quo manteve a qualificadora do motivo torpe, nos seguintes 
termos:

'Na espécie, em que pesem as ponderações da defesa, depreende-se dos 
autos fundadas suspeitas de que o delito se deu por motivo torpe, eis 
que, conforme se infere do depoimento do próprio recorrente, ele afirmou 
que a discussão se iniciou após a vítima dizer que estava se relacionando 
com Ângela, sua ex-companheira (fls. 04/04v e 222).
Neste mesmo sentido, foi o depoimento da testemunha Tiago Augusto 
Paiva Carabetti, segundo o qual 'o envolvimento dele (da vítima) com 
essa mulher é que teria sido o motivo do crime' (fls. 67/69).
Não obstante o ciúme não seja, em circunstâncias normais, compatível 
com a definição de motivo torpe, isto é, como "o motivo que atinge mais 
profundamente o sentimento ético-social da coletividade, é o motivo 
repugnante, abjeto, vil, indigno, que repugna à consciência média" (Cezar 
Roberto Bitencourt, Tratado de Direito Penal, vol 1, 2006, p. 66), 
eventualmente, o comportamento orientado pelo sentimento gerado no 
contexto de uma frustrada relação amorosa pode se coadunar com a 
gravidade da motivação descrita no dispositivo em comento.' (e-STJ, fls. 
356.)

Esta Corte entende que, ao se prolatar a decisão de pronúncia, as 
qualificadoras somente podem ser afastadas quando se revelarem 
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manifestamente improcedentes, o que não é o caso dos autos. 
Nesse sentido:

'AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TESES ARGUIDAS EM 
CONTRARRAZÕES. NULIDADE POR AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. HOMICÍDIO. EXCLUSÃO DE 
QUALIFICADORA. RECURSO QUE DIFICULTOU OU TORNOU 
IMPOSSÍVEL A DEFESA DO OFENDIDO. ADULTÉRIO. ANTERIOR 
AMEAÇA.
[...]
II - A exclusão de qualificadoras constantes na pronúncia somente pode 
ocorrer quando manifestamente improcedente, sob pena de usurpação da 
competência do Tribunal do Júri, juiz natural para julgar os crimes 
dolosos contra a vida.
III - O modo como se deu a execução do crime revela-se elemento 
indispensável na aferição da caracterização da qualificadora prevista no 
art. 121, § 2º, IV, do Código Penal. No caso, a vítima estava sonolenta, 
desarmada, dentro de casa, sem ter para onde fugir, impedindo, ao menos 
nesta fase, o afastamento da qualificadora.
IV - A existência anterior de adultério e ameaça não é suficiente para 
descaracterizar a qualificadora.
V - Agravo regimental a que se nega provimento.'
(AgRg no REsp 1.295.740/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 28/08/2015.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, VIII, do CPC, c/c art. 253, 

parágrafo único, II, "b", do RISTJ, conheço do agravo para negar 

provimento ao recurso." (e-STJ, fls. 446-447)

Cabe ao Tribunal do Júri decidir, no caso em concreto, se o ciúme, pelo 
inconformismo de estar a vítima se relacionando amorosamente com a antiga companheira do 
agravante, configura ou não a qualificadora de motivo torpe. 

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça entende que, ao se prolatar a decisão de 
pronúncia, as qualificadoras somente podem ser afastadas quando se revelarem manifestamente 
improcedentes, o que não é o caso dos autos. 

Nesse sentido, diversos julgados:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. MOTIVO FÚTIL.  CIÚMES.  EXCLUSÃO  DA  
QUALIFICADORA  PELO  TRIBUNAL  A QUO. USURPAÇÃO  DE  
COMPETÊNCIA  DO TRIBUNAL DO JÚRI. VALORAÇÃO DA PROVA.
DESPROVIMENTO.
1.  A  exclusão de qualificadora constante na pronúncia somente pode 
ocorrer quando manifestamente improcedente, sob pena de usurpação da 
competência  do Tribunal do Júri, juiz natural para julgar os crimes dolosos 
contra a vida.
2.  O  sentimento de ciúme pode tanto inserir-se na qualificadora do inciso  
I  ou  II do § 2º , ou mesmo no privilégio do § 1º, ambos do art. 121 do 
CP, análise feita concretamente, caso a caso. Polêmica a possibilidade   de  
o  ciúme  qualificar  o  crime  de  homicídio  é inadmissível que o Tribunal 
de origem emita qualquer juízo de valor, na  fase  do  iudicium  
accusationis,  acerca da motivação do delito expressamente narrada na 
denúncia.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.457.054/PR, Min. Rel. REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 29/06/2016.) 
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"PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
MOTIVO FÚTIL. EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA PELO TRIBUNAL. 
IMPOSSIBILIDADE. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL 
DO JÚRI.
1. A controvérsia cinge-se em saber se o Tribunal estadual, ao decotar da 
pronúncia a qualificadora do motivo fútil, usurpou ou não a competência 
do Tribunal, o que prescinde de qualquer incursão no acervo 
fático-probatório.
2. Segundo a exordial acusatória, a qualificadora do motivo fútil estaria 
caracterizada em razão de a agravante ter cometido o crime por ciúmes da 
vítima, visto que ele estaria namorando uma adolescente ao mesmo tempo 
em que mantinha um relacionamento com a acusada.
3. Se, de um lado, não há consenso doutrinário nem jurisprudencial acerca 
da possibilidade de o ciúme configurar a qualificadora do motivo fútil, de 
outro, não é admissível ao Tribunal de origem emitir qualquer juízo de 
valor, na fase do iudicium accusationis, acerca da motivação do crime de 
homicídio expressamente narrada na denúncia.
4. Isso porque, como é sabido, somente podem ser excluídas da sentença 
de pronúncia as circunstâncias qualificadoras manifestamente 
improcedentes ou incabíveis,  o que não se vislumbra na hipótese dos 
autos.
5. Assim, compete ao Conselho de Sentença decidir se o referido 
sentimento, no caso concreto, configura a qualificadora do motivo fútil, 
prevista no art. 121, § 2º, II, do Código Penal.
6. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 630.056/MG, Min. Rel. GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, DJe 15/06/2015.)  

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0315963-7 AREsp 827.875 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024132681941001  10024132681941003  10024132681941004  26819412320138130024

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WELBERT DE FÁTIMA ALVES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELBERT DE FÁTIMA ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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